Comarca da Capital - 25ª Vara Cível
Juíza: Gracia Cristina Moreira do Rosário
Processo nº 0226201-96.2007.8.19.0001 (2007.001.220691-2)
GILBERTO SILVEIRA BATISTA, propôs a presente AÇÃO DE COBRANÇA C/C COM REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS em face de FELIPE CUIABANO BARBOSA, todos qualificados nos autos, sustentando em síntese, que réu foi patrono do autor em uma ação movida em face da empresa Itaú Seguros. Afirma que foi entabulado acordo na referida ação e que caberia ao autor receber a quantia de R$ 64.000,00 através de cheque nominal em favor do seu patrono na referida ação, e réu na presente. Aduz que, no entanto, o réu só lhe repassou a quantia de R$ 5.000,00, retendo indevidamente valor muito superior ao devido que seria R$ 12.800,00, correspondente a 20% sobre o valor total do acordo. Pleiteia danos materiais e indenização pelos danos morais sofridos. A exordial de fls. 02/05, veio acompanhada de instrumento de procuração e documentos (fls. 07/178). Deferida a gratuidade de justiça às fls. 179 e determinada a citação do réu por OJA. Certidão negativa de lavra da Sra. OJA às fls.189/190. Petição do réu às fls.193, acompanhada de procuração. Contestação do réu às fls. 196/200, aduzindo, em síntese, que o autor tenta falsear a verdade; que foi patrono do autor em dezenas de causas; que, conforme acordado com o autor, os pagamentos referentes aos honorários dos referidos processos seria feito posteriormente; que aceitou trabalhar por um valor simbólico; que houve compensação de valores e foi o autor que ficou a dever a quantia de R$ 8.000,00. Requer improcedência dos pedidos. É o relatório. A seguir, decido. Cuida-se de AÇÃO submetida ao rito ordinário na qual pleiteia o autor ressarcimento de valores que teriam sido supostamente retidos pelo réu assim como indenização por danos morais. Adentrando o mérito, merece prosperar a prestensão autoral. O réu, em sua contestação, não nega ter deixado de repassar os valores ao autor, mas sim confirma tê-lo feito, sob a justificativa de que estes valores seriam destinados ao pagamento de honorários referentes a serviços prestados. Assim, o réu, ao seu alvitre, reteve valores pertencentes ao autor, para pagamento de dívidas, que alega existirem, decorrentes de contrato verbal contestado pelo autor. Ainda, de maneira contraditória, o réu afirma que houve compensação de valores, contudo, repassou a quantia de cinco mil reais ao autor e permaneceu credor da quantia de oito mil reais. Ora, se era credor da quantia de oito mil reais e, por seus próprios meios e unilateralmente promoveu ´compensação´, por qual motivo ainda entregaria ao autor a quantia de cinco mil reais? Não seria mais coerente, já que o réu se arrogou o direito de ´compensar´, ser credor de somente três a ser credor de oito mil reais? A atitude adotada pelo réu demonstra inequívoca conduta abusiva, eis que, aleatoriamente, estipula valores que supostamente lhe são devidos. O réu valeu-se da relação de confiança que permeia a relação advogado/cliente para indevidamente reter valores que pertenciam ao autor. Resta configurada a responsabilidade civil do réu, na forma do art.663 c/c art.667 do CC, sendo patente o dever do réu de restituir ao autor o valor de que indevidamente se apropriou. No que tange ao pedido de indenização por danos morais, a estrutura fática retratada nos autos indica postura do réu suficiente para gerar ofensa à honra subjetiva, devendo ser objeto de indenização. Cabe trazer à baila o entendimento do E. Tribunal de Justiça: 0024900-55.2013.8.19.0206 - APELACAO 1ª Ementa DES. MONICA DE FARIA SARDAS - Julgamento: 10/03/2015 - VIGESIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ADVOGADO. RETENÇÃO INDEVIDA DE NUMERÁRIO. REEMBOLSO QUE SE IMPÕE. AJUIZAMENTO DE NOVA DEMANDA COM A MESMA CAUSA DE PEDIR. PARTE CONDENADA EM LITIGANCIA DE MÁ-FÉ. RESPONSABILIDADE DO ADVOGADO. DANO MORAL. CABIMENTO. SÚMULA 174 DO TJRJ. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. QUANTUM MANTIDO. 1. ´Caracteriza dano moral a indevida apropriação pelo advogado de valores pertencentes ao mandante.´ (Súmula 174 do TJRJ) 2. Ressarcimento do valor e condenação ao ressarcimento do dano moral. 3. Dano moral. A verba arbitrada em R$ 20.000,00 (vinte mil reais) está em conformidade com os parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade. Verbete n º 116, do Aviso TJRJ nº 55/12. 4. Manutenção da sentença. NEGATIVA DE PROVIMENTO AO RECURSO. Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 10/03/2015 (*). Ao abrigo todo exposto, na conformidade da argumentação e fundamentação expendidas, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS, para: Condenar o réu à proceder à devolução da quantia de R$ 46.200,00 (quarenta e seis mil e duzentos reais) , que deverá ser corrigida com juros legais de 1% ao mês, a partir de outubro de 2006; condenar o réu ao pagamento, à parte autora, a título de indenização por danos morais, da quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), devidamente corrigida a partir da publicação da presente e acrescida de juros de mora na taxa de 1% (um por cento) ao mês a partir da data da citação. O réu arcará ainda, com o pagamento das custas e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da condenação, eis que a parte autora decaiu de parte mínima do pedido. PRI
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
